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“A agricultura é a 

 primeira e a mais nobre das 

 ocupações; sem ela não há 

 riqueza, não há prosperidade, 

 não há desenvolvimento.”  


- Rui Barbosa. 
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A Relevância do Direito no Agronegócio Moderno 

Pedro Alcantara – Direito Além da Porteira 


1.  O  agronegócio  como  motor  da economia: 
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1.1 Princípios e acontecimentos historicos: Durante o período do Brasil colônia, em  sua  maior  parte  colonizado  pelos portugueses,  aqui  já  se  produzia  muito produto  que  surgia  no  campo.  Nos primeiros  dois  séculos  de  colonização,  o Brasil  foi  uma  das  maiores  potências extrativistas  do  mundo.  Daqui  saíam diversos 

navios 

de 

madeira 

nobre 

beneficiada, ouro, prata, e diversos outros minérios, utilizados nas demais atividades Européias da época. 


Na metade do século XVIII o mundo enfrentava  a  sua  primeira  “revolução industrial”, 

que 

consistia 

na 

industrialização 

têxtil, 

um 

enorme 

5 

crescimento  na  produção  de  roupas  e tecidos,  impulsionado  pelas  nobrezas européias.  Afinal,  todos  queriam  se parecer  com  os  nobres,  sempre  existiu  o conceito  de  “status”,  que  na  época  era compreendido  pelas  vestimentas  que  se usava. 


Deste modo o Brasil já havia sofrido muito extrativismo e possuía muitas areas já  produtíveis.  Deste  modopassou-se  a adotar  a  cultura  do  algodão,  pois  se enxergou  um  enorme  potencial  produtivo de  acordo  com  o  clima  apresentado  nas áreas  possíveis,  nordeste  e  parte  do sudeste.  Este  algodão  seguia  para  as fábricas de industria têxtil. 
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Pouco tempo após a instauração da cultura do algodão, e vendo a possibilidade produtiva do Brasil, por facilidade de clima, solo  de  qualidade  e  terras  enormes  para isso,  os  países  que  aqui  possuíam negócios  decidiram  expandir  e  produzir alimento,  a  fim  de  comercializar  a produção. 


Deste modo, chegaram portanto, as culturas  da  cana  de  açúcar,  do  café  e pouco  depois  do  milho  e  soja.  E  assim, logo  o  Brasil  se  tornou  uma  potência agricola  mundial,  com  possibilidade  de alimentar diversos outros países devido a quantidade e possibilidade de produção. 


Com o advento da então Revolução Industrial no começo do século XX, o Brasil 7 

ganhou  deversos  incentivos  agrícolas  no que 

diz 

respeito 

a 

maquinário 

e 

modernização, 

tratores, 

Ferrovias 

produzidas  no  exterior,  a  fim  de  poder  se adentrar mais no continente, sem prejuízo na logística de produção. 


Foi  nesse  período  que  surgiram grandes  nomes  de  grandes  criações brasileiras,  como  Barão  de  Mauá,  Duque de  Caxias,  Rui  Barbosa,  entre  outros. 

Cada  um  deles  nos  seus  respectivos setores,  mas  todos  fazendo  diferença  no crescimento  do  início  do  agronegócio brasileiro. 


Posteriormente,  no  período  entre guerras  e  pós-guerra,  muitos  imigrantes chegaram  ao  Brasil,  com  o  pouco  que 8 

tinham no bolso, com apenas a vontade de produzir,  a  eles  foram  oferecidos  locais prósperos  para  se  produzir  e  crescer. 

Quando  a  maioria  se  instalou  no  sul  do país, onde possuíam menos terras abertas, e  maior  necessidade  de  trabalho.  E  com muito  suor  e  determinação  criaram  suas famiilias, fizeram seus ‘pézinhos de meia”, e  assim  o  sul  do  país  tem  um  enorme orgulho de seus ancestrais. 


1.2 O Brasil como Celeiro do mundo: Atualmente,  O  Brasil  continua produzindo  estas  culturas,  e  além  disso, aumentou as áreas de produção com cada vez mais tecnologia e crescimento do setor do  agronegócio  e  diversificou  ainda  mais 9 

suas culturas, como por exemplo, sendo o maior  exportador  de  cítricos  do  mundo, exportando frutas em geral, possuíndo um dos  gengibres  de  melhor  qualidade  do mundo, 

com 

a 

cultura 

do 

cacau 

implementada 

na 

Bahia 

(que 

foi 

criminalmente  destruída),  e  producão  de proteína animal. 


De 

acordo 

com 

pesquisas 

apresentadas  pela  Empresa  Brasileira  de Pesquisa  e  Agropecuária  (Embrapa)  o Brasil é responsável por alimentar cerca de 10% do população mundial, ou seja, mais de 800 milhóes de pessoas, sem contar os 250  milhões  que  possuí,  isso  contabiliza mais  de  1  bilhão  de  pessoas  no  total. 

Ficando atrás apenas de China e Estados 10 

Unidos, uma por total de produção devido ao seu tamanho populacional, e outro pelo rendimento  financeiro  que  recebe.  Mas ficando  na  frente  de  outros  grandes produtores  como  Austrália,  Índia,  Rússia, México e a Europa inteira. 


O Brasil hoje em dia, devido a novas tecnologias  e  investimentos  no  setor  do agronegócio,  consegue  produzir  desde culturas de clima frio até culturas de clima extremamente quente, atrelado também ao fator  geográfico,  sendo  um  país  muito grande e com diversos climas ao longo de norte a sul. Onde os imigrantes da região Sul  tem  produzido  até  trigo,  que  se consagra  como  cultura  de  países  de 11 

extremo  frio,  como  Canadá,  Ucrania, Rússia e sua vizinha Argentina. 


Somos o maior país na produção de soja,  pois  com  o  crescimento  no  setor  do agronegócio,  que  tem  movimentado  mais de  30%  do  PIB  do  Brasil,  conseguimos mecanizar  muitas  áreas  que  antes  eram destinadas aoenas a produção animal, no estado do Mato Grosso por exemplo, basta sobrevoar  uma  vez,  para  ver  o  real tamanho  do  crescimento  deste  nicho,  ou viajar  um  dia  de  carro  pelas  estradas  do interior  do  Paraná,  e  se  espantar  com  o tamanho do agronegócio brasileiro. Desse modo 

respresentamos 

metade 

da 

exportação de soja do mundo inteiro. 
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2.  A  interdisciplinaridade  do  Direito  do Agronegócio. 


Visto todo esse tamanho real que o agronegócio  brasileiro  resprenta  para  o mundo,  temos  que  entrar  no  méritode conceitos teóricos para estebelecer regras de condutas e de boas práticas, até porque um  setor  grande  como  o  agronegócio  se tornaria uma anarquia se não houvessem leis regendo sobre o tema.  


Posso  afirmar  que  sou  participante do  sistema,  pois  venho  de  família empresária  que  atua  no  setor  rural,  e dessa  forma  posso  garantir  que,  se  não 13 

fossem pelas legislações vigentes, o setor já  teria  desmatado  uma  grande  parte  do solo  nacional,  se  não  tudo,  a  fim  de produzir  e  ganhar  dinheiro  com  as  terras. 

Até  porque  quem  está  atua  no  setor  não tem  medo  de  desbravar  novas  regiões, novos  terrenos,  tudo  isso  pensando  em produzir sempre mais. 


2.1 Conceitos e Normas Ambientais. 


É  impostante  salientar  que  a legislação  ambiental  do  Brasil  é  a  mais rígida do mundo e ainda precisamos levar em conta que o Brasil está no rol de um dos que  mais  preserva  áreas  nativas,  devido ao seu tamanho e todo potencial produtivo que oferece. Aqui podemos ser maiores do 14 

mundo 

em 

diversos 

setores 

do 

agronegócio, mas também respietar APP’s e  Reserva  Legal,  a  fim  de  garantir  uma produção de alimento de forma sustentável, como  versam  os  órgãos  ambientais mundiais  e  a  ONU  (Organização  das Nações Unidas). 


A constituição brasileira, em 1988 já trazia conceitos muito específicos e quase nada  amplos  quando  o  tema  é  meio ambiente.  Em  seu  artigo  225,  ela estabelece  o  direito  ao  meio  ambiente ecologicamente  equilibrado.  Garantindo  à sociedade em geral o meio ambiente como um direito de todos. E além disso, torna um dever de todos os cidadãos a sua proteção e defesa.  
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Sobre isso, há um desenho animado desse período, chamado Capitão Planeta, onde existia  um grupo de 5 amigos,  cada um  representando  um  continente,  que aparecia  em  defesa  do  meio  ambiente quando havia algum dano sendo causado, e  quando  eles  juntavam  os  poderes  de seus  anéis  mágicos  com  suas  frases  de efeito, surgia um ser místico com o símbulo de  planeta  no  peito  como  a  figura  de  um super herói que vinha em defesa do meio ambiente. 


O tema também aparece no enorme rol de incisos do famoso artigo 5º da carta magna  que  trata  sobre  os  Direitos  e Garantias Fundamentais ao Ser Humano. 
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Também  o  código  florestal,  Lei  nº 

12.651/2012,  é  bastante  claro  quando diferencia  o  Brasil  em  suas  regiões,  e aplica  seus  biomas  específicos  em  cada setor,  Cerrado;  Mata  Atlântica;  Pantanal; Regíão  Amazônica.  E  dessa  forma estabelece  regras  específicas  para  cada região.  


A  mais  atuante  de  todas  é  a  que obriga o proprietário ou possuidor de terras rurais a manter parte de suas áreas com o bioma  nativo.  Na  Mata  atlântica  temos  a regra  específica  de  manter  20%  do tamanho  total  da  propriedade  com  área preservada,  chamada  Reserva  Legal.  No Cerrado, esse valor aumenta para 50%, ou seja, ao menos a metade da área deve ser 17 

mantida  inativa,  enquanto  que  no  bioma Amazônico  a  área  destinada  à  RL  é  de 80%. Ou seja, do norte do estado do Mato Grosso pra  cima,  só  se  pode utilizar  20% 

de  toda  terra  para  produzir  comida  (isso inclui, proteína animal ou agricultura).  


Em  resumo,  é  o  mesmo  que  você falar para uma pessoa que mora na cidade, que ela vai comprar um terreno de 360 m² 

(geralmente  um  módulo  urbano) mas  que ela só poderá utilizar 72 m², ou menos que isso,  devido  a  outra  regra  que  iremos  ver agora.  


Se  por  ventura,  a  área  possuir manguezais,  rios,  nascente  ou  córregos, há outra regra de preservação denominada Aréa  de  Preservação  Permanente  (APP). 
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Ou  seja,  o  próprio  nome  já  diz,  é permanente  e  é  de  preservação,  ou  seja, não  poderá  sofrer  mudanças,  deverá  ser protegida e mantida do jeito que é. 


Aí surge o seguinte questionamento: 

“Ah, mas eu posso usar das áreas de APP, já  que  são  permanentes  para  entrar  no cômputo de Reserva Legal!”. E a resposta é:  Sim pode!.  Mas e  se  as  áreas  de APP 

superam  as  obrigatórias  de  RL?  Nesse caso,  por  se  tornar  uma  exceção,  foge  a regra geral, e a Reserva Legal sera maior que o obrigatório. Não há nem que se falar em  compensação  de  outra  área,  essa regra  até  existe,  desde  que  a  Reserva Legal  seja  por  livre  espontânea  vontade. 

Por exemplo, eu precisar abrir mais que o 19 

necessário 

em 

uma 

área, 

precisei 

desmatar  10  hectares  a  mais  para produção  de  estradas  em  uma  área  que receberá  um  campeonato  mundial  de olimpíadas 

por 

exemplo, 

então 

compaensarei esses 10 hectares em outra propriedade com a finalidade de defesa do meio ambiente e que não haja prejuízos à sociedade.  


Quando  há  descumprimento  de alguma  norma  ou  regra  ambiental,  existe no ordenamento jurídico também a Lei de Crimes  Ambientais  (Lei  nº  9.605/1998), que 

define 

infrações 

e 

crimes, 

e 

responsabiliza a pessoa  jurídica  de forma objetiva,  ou  seja,  independentemente  de culpa.  
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Ou seja, mesmo não sendo o dono da  terra,  ou  possuidor  que  trabalhe  nela que  tenha  gerado  algum  dano  ao  meio ambiente, eles responderão pelo crime e à eles incorrerá o dever de reparação assim como 

a 

aplicabilidade 

de 

multas 

ambientias. Afinal, o dever fiscalizatório da propriedade privada  era  encargo do dono ou  possuidor,  se  ele  errou  nessa  função, toda a sociedade perdeu com isso, então é justo  ele  arcar  com  crimes  gerados  por terceiros. 


Nesse  caso,  o  dono  de  uma propriedade rural é vítma três vezes, Uma por  fazer  parte  da  sociedade  e  também perder  com  isso,  outra  por  sofrer  uma invasão  patrimonial  e  por  fim  sofrer 21 

sanções e multas de um crime que não foi ele  quem  cometeu.  Sem  contar  que  as sanções muitas vezes podem inviabilizar o negócio,  e  sendo  o  único  trabalho  do produtor,  ele  fica  sem  renda  e  acaba falindo, como já ocorreu em alguns casos no país. 


Sobre isso, há que trazer o caso da Fazenda 

Rohsamar, 

localizada 

no 

município de Juruena, no norte do estado do Mato Grosso, cidade que cresci durante a  infancia,  onde  até  hoje  minha  família possui  negócios.  Havia  uma  família, primeira  a  chegar  por  ali  e  adquirir  terras para fim de produção no início da década de  80,  família  está  que  adquiriu  uma propriedade  de  25mil  hectares  nas 22 

margens  do  Rio  Juruena,  e  assim  deu início  a  criação  do  município,  a  fim  de instalarem  negócios  por  ali.  Trabalharam com  a  fazenda,  foram  a  primeira propriedade  do  estado  do  Mato  Grosso  a conseguir protocolar e fetivar um projeto de Manejo  Florestal  e  uns  dos  primeiros  a conseguir a façanha no bioma amazônico. 

Por  volta  do  ano  de  2012,  a  mando  de vereadores do próprio município, um grupo denominado  de  MST  invadiu  areas  da fazenda e desmatou cerca de 200 hectares e ainda ateou fogo, na intenção de limpar parte da fazenda e lotear para a criação de um ascentamento.  


A  fazenda  estava  completamente regular,  toda  a  atividade  florestal  era 23 

legalizada, não haviam condenações nem alienações  na  terra,  a  empresa  de beneficiamento  de  madeira  e  exploração florestal,  assentada  mais  próximo  ao municipio  junto  com a  fazenda,  somavam mais de 400 empregados. E mesmo assim, os  criminosos  alegaram  estar  ali  em benefício  de destinar uma melhor Função Social à propriedade.  


Ocorre que, após o fato, o dono da empresa e sua família tiveram um prejuízo absurdo com o ocorrido, que somam quase $10  milhões  de  reais.  Por  um  crime  que não foram eles que cometeram. Muito pelo contrário, crime onde foram vítimas por um esbulho  patrimonial  absurdo,  ,mas  à  eles 24 

recaiu toda a responsabilidade criminal do fato.  


Além  disso,  houve  conflito  armado entre os invasores e os guaxebas da terra, comprovando  que,  os  donos  da  terra tentaram  impedir  a  invasão  no  seu  ato,  a fim  de  garantir  a  auto  defesa  da propriedade, como a lei afirma ser possível de  se  fazer.  E  mesmo  assim,  os  invares adentraram  na  terra,  cometeram  crimes ambientais e contra a propriedade privada, e a culpa recaíu sobre o dono da terra que ali  trabalhava.  Esta  história  pode  ser observada  no  “Documentário  Grilo”  na plataforma do Youtube, com pouco mais de 1 hora de duração.  
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Há também o caso em questão pela decisão tomada pelo Superior Tribunal de Justiça,  que  em  uma  decisão  mais rescente,  em  fevereiro  do  ano  de  2025, julgou  o  Agravo  do  Recurso  Especial  nº 

2.480.456, 

que 

abordou 

sobre 

a 

responsabilidade  civil  por  dano  ambiental causada  por  terceiro,  neste  caso,  o transporte





















































































































































































































































































































































































































































































